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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 018/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 
CONTRATO Nº 021/2025 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
AFOGADOS DA INGAZEIRA E A EMPRESA 
ARMAZEM SAO BRAZ MATERIAIS DE 
CONSTRUGCAO LTDA, PARA OS FINS QUE 

SE ESPECIFICAM. 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

AFOGADOS DA INGAZEIRA, inscrita no CNPJ: 10.346.096/0001-06, sediada a Praca 

Monsenhor Arruda Camara, nº 20, Centro, CEP 56.800-000 — Afogados da Ingazeira - PE, 

neste ato representado por seu Prefeito, o SR°. ALESANDRO PALMEIRA DE 

VASCONCELOS LEITE, Brasileiro, Casado, Psicologo, inscrito no CPF: 027.702.354-86 e RG: 

4455781 — SDS/PE, residente e domiciliado no Sitio Queimada Grande, S/N — Zona Rural — 

Afogados da Ingazeira - PE, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado a 

ª empresa ARMAZEM SAO BRAZ MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ nº 

55.012.366/0001-72, localizada na Rua Sem Denominação 172, S/N, Centro, Afogados da 

Ingazeira, PE, CEP.: 56.800-000, neste ato representado pela SR. JOSE EDINO RODRIGUES 

DA SILVA, Brasileiro, Casado, Empresário, CPF: nº 032.492.924-27, RG nº 5.877.091, órgão 

expedidor SSP/PE, residente e domiciliado na Rua Cicero Cruz, 1, Centro, Afogados da 

Ingazeira/PE, CEP 56.800-000, Brasil, doravante simplesmente CONTRATADA,, tendo em 

vista o que consta do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 018/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

003/2025, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e dos 

Decretos municipais pertinentes, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Termo tem por objeto a Aquisicdo de material elétrico destinado a manutencao, 

otimização e expans@o do parque de iluminagdo publica do Municipio de Afogados da 

Ingazeira/PE, NOS TERMOS DA LEI N° 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR N° 

123/2006, E DAS EXIGENCIAS ESTABELECIDAS COM EXCLUSIVIDADE REGIONAL NOS 

TERMOS DO DECRETO 007/2025. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA E PRORROGACAO 

2.1. O prazo de vigéncia da contratação sera de 12 (DOZE) MESES contado da assinatura, 

H podendo ser prorrogados até o prazo máximo de 05 (cinco) anos, nos termos do Art. 106 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR GLOBAL 
3.1 — O valor global do presente contrato é de R$ 195.448,00 (cento e noventa e cinco mil, 

quatrocentos e quarenta e oito reais). 

3.2 — O preço será fixo e irreajustável. 

3.3 — No preço já estão inclusos todos os custos e despesas, inclusive transportes, cargas e 

descargas, taxas, impostos, seguros, licenças e outros relacionados ao fornecimento, bem 

como garantia, quando for o caso. 

3.4 — Da forma de pagamento 

3.4.1 O pagamento será realizado será por transferência eletrônica via sistema de internet 

banking, com assinaturas legais físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 

3.4.2 A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou 

equivalente observando os percentuais estabelecidos no ANEXO | da IN RFB Nº 1234 de 2012 

de acordo com o artigo 1º, §1° do Decreto Municipal pertinente e Portaria SMFA nº 11/2023 c/c 

§5°, artigo 2° da IN RFB N° 1234, 
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3.4.3 As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadr
em em alguma hipotese 

de isenção ou não incidéncia DEVERAO informar essa condigdo expressamente nos 

documentos fiscais, de acordo com o artigo 1°, §3° do Decreto Municipal
 pertinente, c/c artigo 4° da 

IN RFB N° 1234. 

3.5. Condigbes de pagamento 

3 5.1. Os documentos fiscais deverao ser atestados mensalmente pelo fisc
al de contrato da unidade 

gestora após a execução dos fornecimentos. 

3.5.2. O pagamento sera efetuado EM ATE 30 (TRINTA) DIAS após a entrega da n
ota fiscal 

atestando a entrega dos materiais. 

3.5.3. Os documentos fiscais deverdo, obrigatoriamente, discriminar os produ
tos solicitados. 

3.5.4. A Contratada devera emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislagéo vigente. 

3.5.5. Havendo irregularidades na emisséo da nota fiscal/fatura, o prazo p
ara pagamento sera 

contado a partir de sua representagéo devidamente regularizada. 

CLAUSULA QUARTA - MODELO DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS 

4.1 — A entrega dos materiais sera em ATE 05 (CINCO) DIAS com as condigbes
 de entrega que 

constam no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS 

5.1 - As despesas com a aquisição decorrentes do presente contrato correrão
 a Conta da dotação 

ª orçamentária: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

UNIDADE: 190 
PROJETO ATIVIDADE: 15.122.0010.2023 

ELEMENTO: 33.90.30 

CLÁUSULA SEXTA — DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES CONTRATA
NTES 

6.1. Das obrigações da Contratada 

6.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, 
nas quantidades, 

prazos e condições pactuadas. 

6.1 2. Efetuar o fornecimento conforme fixado no Termo de Referência / ANEXO Il deste contrato. 

6.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contra
tante, quanto ao 

fornecimento 

6.1.4. Garantir a boa qualidade dos produtos ofertados. 

6.1.5. Atender, no prazo maximo de 05 (cinco) dias Uteis, a convocagao para retirada da(s) Nota(s) 

de Empenho. 

6.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitagao na licitagdo em cumprim
ento ao disposto 

no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuizos que vier causar ao 

a Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou tercei
ros a seu servigo, 

| não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagao ou o acompan
hamento pelo 

Contratante. 
6.1.8. Responsabilizar-se pelos saldrios, encargos sociais, previdenciarios, securitarios, taxas, 

impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pess
oal necessario a 

execução deste contra 

6.1.9. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovagdo de cumprimento das 

obrigações tributérias e sociais, legalmente exigiveis. 

6.1.10. Submeter-se as normas e determinagdes do Contratante no que se refere
m à execução 

deste contrato. 

6.2. Das obrigações da Contratante 

6.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado. 

6.2.2. Fiscalizar a manutenção pela Contratada, das condições de habilitação e qualificaçõe
s 

exigidas no edital, durante toda a execução do contrato, em cumprimento ao disposto no Inciso XVI 

do artigo 92 da Lei nº 14.133/21. 

6.2.3. Pagar no vencimento a fatura apresentada pela Contratada correspondent
e ao fornecimento 

do produto. 

6.2.4. Notificar a Contratada, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irreg
ularidades 

encontradas na execução do fornecimento. 

Praça Monsenhor Alfredo de Arruda Câmara, nº325 — Centro — Afogados d
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CLÁUSULA SETIMA - DO REAJUSTE 

7.1. Os precos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis. 

CLAUSULA OITAVA — DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAGAO E D
A SUBCONTRATAGAO 

8 1 — É vedada a subcontratagdo completa ou da parcela principal da obrigagao
. 

CLAUSULA NONA - INFRAGOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infracdo administrativa, a Contratada que: 

a) der causa a inexecução parcial do contrato; 

b) der causa a inexecugao parcial do contrato que cause grave da
no a Administragao ou ao 

funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentagao exigida para o certame, 

e) ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devid
amente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentagdo exigida pa
ra a contratagdo, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto
 da contratagdo sem motivo 

justificado; 
h) apresentar declaragdo ou documentacao falsa exigida para o certame ou prest

ar declaração faisa 

durante a dispensa eletrénica ou execugao do contrato; 

H i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

—— j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza
; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratagao; 

|) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 201
3. 

9.2. Serdo aplicadas a responsavel pelas infracoes administrativas acima desc
ritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do co
ntrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
 nas alíneas b, c, d, e, 

f e g do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposiçã
o de penalidade mais 

grave 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as con

dutas descritas nas 

alineas h, i, j, k e | do subitem acima deste contrato, bem como nas alineas b, ¢, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

d) Multa: 
(1) moratéria de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre

 o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou instr
umento equivalente; 

(2) compensatoéria de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadim
plida a Contratada que 

entregar o objeto contratual em desacordo com as especificacbes, condigdes e qualidade 

contratadas ou com irregularidades ou defeitos ocultos que o tornem impropr
io para o fim a que se 

destina; 

ª (3) compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência ao licitan
te ou contratada 

que retardar o procedimento de contratação, descumprir preceito normativo ou obrigações 

assumidas, tais como: 

| — propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta; 

Il — deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitagdo ou d
a contratagao 

direta junto ao Sistema de Cadastro de Fornecedores dentro do prazo conc
edido, salvo por motivo 

justificado e aceito pela administração; 

Il — deixar de cumprir as exigéncias de reserva de cargos previstas em lei, bem
 como em outras 

normas especificas, para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previ
déncia Social e para 

aprendiz; 
IV — deixar de cumprir o modelo de gestao do contrato; 

V — deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitagdo d
o Contratante; 

VI — não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante; 

VIl — não manter, durante a execução do contrato, todas as condigoes
 exigidas para a habilitagao, 

em caso de licitagdo, ou para a qualificagdo, em caso de contratação dire
ta, ou, ainda, quaisquer 

outras obrigacdes; 

VIl — deixar de regularizar, no prazo definido pela administragao, 0s documen
tos exigidos pela 

legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

IX — manter funcionario sem qualificagdo para a execução do objeto; 
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X — utilizar as dependências do Contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

XI — deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompativel com o interesse p
úblico, 

em especial quando solicitado pela administração; 

XIl — deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos 

fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à 

execução do contrato nas datas avençadas; 

XIll — deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 

regularizada; 

XIV — deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido na hipótese de a Contratada 

enquadrar-se como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparados, nos termos da Lei 

Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

XV — não manter atualizado e-mail para contato, sobretudo dos prepostos, nem informar a gestao e 

3 fiscalizagdo do contrato, no prazo de dois dias, a alteragdo de endereços, sobretudo quando este 

ato frustrar a regular notificagdo de instauragéo de processo sancionador; 

XVI — subcontratar o objeto ou a execugdo de servigos em percentual superior ao permitido no 

contrato, ou de forma que configure inexisténcia de condigdes reais de prestação do servico ou 

fornecimento do bem. 
Nota Explicativa: É possivel inserir hipéteses de multa e percentuais especificos para o fornecimento 

indicado, conforme detalhamento e especificidades indicadas no ETP ou TR, inclusive com 

periodicidade de atraso diferente do indicado no decreto (hora, quinzena etc) 

e) O atraso superior a 90 dias autoriza a Administragdo a promover a rescisdo do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 

da Lei n. 14.133, de 2021. 

9.3. A aplicagdo das sangdes previstas neste contrato não exclui, em hipétese alguma, a obrigagao 

de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

9.4. Todas as sangdes previstas neste contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente com a multa 

9.4.1. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante & Contratada, além da perda desse valor, a diferenca sera 

descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente 

9.4.2. Previamente ao encaminhamento à cobranga judicial, a multa podera ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicacéo enviada pela autoridade competente. 

9.5. A aplicagdo das sanções realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditorio 

e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei n° 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

9.7. A personalidade juridica da Contratada podera ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste 

contrato ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa juridica seréo estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de 

administragdo, a pessoa juridica sucessora ou @ empresa do mesmo ramo com relagdo de coligagao 

ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, 0 contraditério, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de anélise juridica prévia 

9.8. O Contratante dever4, no prazo maximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder 

Executivo Federal e no Cadastro de Fornecedores do Municipio. 

9.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passiveis de reabilitação na forma do Decreto Municipal pertinente. 

CLAUSULA DECIMA — DA EXTINGAO CONTRATUAL 

10.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.111/2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa. 

10.1.1. Nesta hip6tese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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10.1.2. A alteração social ou 
modificação da finalidade ou 

da estrutura da empresa nao
 ensejara 

rescisdo se não restringir su
a capacidade de concluir o c

ontrato. 

10.1.2.1. Se a operagao imp
licar mudanga da pessoa j

uridica con 

termo aditivo para alteragao s
ubjetiva. 

10.2. O termo de rescisão, se
mpre que possivel, sera prece

dido: 

10.2.1. Balango dos eventos
 contratuais já cumpridos ou

 parcialmente cumpridos; 

10.2.2. Relação dos pagament
os ja efetuados e ainda devido

s; 

10.2.3. Indenizacdes e mult
as. 

10.3. A extinção do contrato n
ao configura óbice para o rec

onhecimento do desequilibrio
 econdmico- 

financeiro, hipétese em que s
era concedida indenizagao po

r meio de termo indenizatorio.
 

10.4. O contrato podera ser e
xtinto caso se constate que a

 Contratada mantem vinculo 
de natureza 

técnica, comercial, econdmic
a, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão 
ou entidade 

Contratante ou com agente 
publico que tenha desempen

hado fungao na licitação ou
 atue na 

fiscalizacdo ou na gestao do 
contrato, ou que deles seja co

njuge, companheiro ou paren
te em linha 

reta, colateral ou por afinidade
, até o terceiro grau (art. 14, i

nciso IV, da Lei n.° 14.133, de 
2021). 

tratada, devera ser formal
izado 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — D
AS ALTERAGCOES 

11.1 Eventuais alterações cont
ratuais reger-se-8o pela discipl

ina dos arts. 124 e seguintes da
 Lei n° 

14.133, de 2021. 

11.2 A Contratada é obrigada
 a aceitar, nas mesmas con

dições contratuais, 0S acrésc
imos ou 

supressdes que sé fizerem ne
cessarios, até o limite de 25%

 (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial 

fl atualizado do contrato. 

" Fica vedada qualquer altera
ção qualitativa ou quantitativa do

s contratos, que implique cu
stos 

adicionais, ou alteração concei
tual dos projetos. 

Incluem-se na vedagao a repac
tuagao/revisao de precos. 

Não constitui alteração contra
tual vedada o reajuste de pre

ços previsto contratualmente. 

Excetuam-se da regra o ato 
autorizativo exarado, prévia e

 expressamente pelo titular d
a Secretaria 

ou da Entidade em cuja dota
ção orçamentária a despesa 

ocorrerá, em processo próprio
, com a 

justificativa da imprescindibili
dade da alteração contratual pa

ra se atingir o interesse public
o. 

11.3 As supressoes resultante
s de acordo celebrado entre as

 partes contratantes poderão e
xceder O 

limite de 25% (vinte e cinco po
r cento) do valor inicial atualiz

ado do termo de contrato. 

11.4 Registros que nao cara
cterizam alteragéo do contrat

o podem ser realizados por 
simples 

apostila, dispensada a celebra
ção de termo aditivo, na forma 

do art. 136 da Lei n° 14.133, d
e 2021. 

CLAUSULA DECIMA SEGUN
DA — PUBLICAGAO 

12.1 — Incumbira ao Contra
tante providenciar a publicagdo d

este instrumento nos termo
s € 

condições previstas na Lei nº 1
4.133/21. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - D
O FORO 

13.1 - Fica eleito o Foro da Com
arca de AFOGADOS DA INGA

ZEIRA para dirimir quaisquer d
úvidas 

oriundas do presente contrato.
 

E assim, por estarem justos e
 acordados, assinam O presen

te contrato em 02 (duas) vias
 de igual 

ª teor e forma. 

Afogados da Ingazeira - PE, 23
 de abril de 2025. 

) 

— q 

Representante Legal / Contratante 

=D IO O Sl 

Representante Legal / Contrata
da 
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